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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCO BENEDITO TEIXEIRA PESSINE
ADVOGADOS : LUCAS REZENDE ALAVER - SP296023

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677
BRUNA ROMEIRO CARNIATO DE SOUZA - PR059111

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
GERALDO CHAMON JÚNIOR - PR067956

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO. NULIDADE. PREJUÍZO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a decretação de nulidade 
de atos processuais depende de efetiva demonstração de prejuízo da parte 
interessada (pas de nullité sans grief), por prevalência do princípio da 
instrumentalidade das formas (AgInt no REsp n. 2.010.110/PR, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023).
2. Hipótese em que o  Tribunal de origem expressamente consignou que "a 
ausência da intimação causou evidente prejuízo à instituição financeira, que 
não obteve a oportunidade de proceder à interposição do competente recurso".
3. A pretensão de modificar o entendimento firmado demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em recurso 
especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.
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Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO. NULIDADE. PREJUÍZO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a decretação de nulidade 
de atos processuais depende de efetiva demonstração de prejuízo da parte 
interessada (pas de nullité sans grief), por prevalência do princípio da 
instrumentalidade das formas (AgInt no REsp n. 2.010.110/PR, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023).
2. Hipótese em que o  Tribunal de origem expressamente consignou que "a 
ausência da intimação causou evidente prejuízo à instituição financeira, que 
não obteve a oportunidade de proceder à interposição do competente recurso".
3. A pretensão de modificar o entendimento firmado demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em recurso 
especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por FRANCISCO BENEDITO 

TEIXEIRA PESSINE contra decisão monocrática de relatoria do Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino que conheceu do agravo para não conhecer em parte do recurso especial nos 

termos da seguinte ementa (fl. 201):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL (CPC/2015). CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
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SENTENÇA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO assim ementado (fl. 75):
 

CUMPRIMENTO DA SENTENÇA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - Ausência de intimação da devedora acerca do 
julgamento da impugnação ao cumprimento da sentença 
–Cerceamento que causou efetivo prejuízo à executada - 
Aplicação do parágrafo 1º, do artigo 282 do Estatuto 
Adjetivo Civil Estatuto Adjetivo Civil -  Nulidade 
configurada - Ausência de ciência inequívoca da instituição 
financeira acerca dos atos praticados anteriormente - 
Ausência de intimação constitui nulidade absoluta - 
Desnecessidade da observância à forma prevista no 8º, do 
artigo 272 do Código de Processo Civil - Recurso 
improvido.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 90-93).

Nas razões do agravo interno, alega a agravante que "não há que se falar em 

revolvimento fático-probatório, posto que o comparecimento espontâneo do banco 

agravado nos autos,arguindo nulidade de intimação por simples petição,sem a correta 

apresentação de peça recursal, é questão incontroversa já relatada no v. acórdão recorrido 

[...] Assim, evidente afronta no v. acórdão aos ditames dos artigos 239, §1º e art. 272, § 

8º do CPC, visto que este último, dispõe claramente, de forma EXPRESSA,o 

procedimento para arguição de nulidade" (fls. 225-226).

Aduz, ainda, que "não pretende a declaração de cerceamento de defesa, mas 

apenas, a declaração do procedimento correto para arguição de nulidade processual em 

observância aos ditames dos art. 239, § 1º, e art. 272, § 8º, do CPC" (fl. 226).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões às fls. 237-

239.

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não merecem prosperar as alegações do agravante. 

Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, a decretação de nulidade de 

atos processuais depende de efetiva demonstração de prejuízo da parte interessada (pas 

de nullité sans grief), por prevalência do princípio da instrumentalidade das formas 

(AgInt no REsp n. 2.010.110/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023).

No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou que "a 

ausência da intimação causou evidente prejuízo à instituição financeira, que não obteve a 

oportunidade de proceder à interposição do competente recurso" (fl. 76).

Desse modo, a pretensão de modificar o entendimento firmado demandaria 

o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em recurso especial nos 

termos da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, cito:
 

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
DOS DEVEDORES EM RELAÇÃO À AVALIAÇÃO DO 
IMÓVEL. NULIDADE DO ATO PROCESSUAL 
AFASTADA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
MODIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "É necessária 
a prova de prejuízo efetivo e concreto à parte que alega 
a nulidade, pois, em nosso ordenamento jurídico, 
vigoram os princípios da pas de nullité sans grief e da 
instrumentalidade das formas" (AgInt no AgInt no 
AREsp 1.480.468/SP, Relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 
7/6/2021).
2. No caso, o Tribunal de origem, analisando as 
circunstâncias do caso, concluiu que não restou 
demonstrado efetivo prejuízo apto a ensejar a nulidade 
da avaliação do imóvel. Sendo assim, a pretensão de 
modificar o entendimento firmado demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão e, em 
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novo exame, conhecer do agravo para não conhecer do 
recurso especial.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.219.956/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 17/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA. RECURSO INADMISSÍVEL.
1. Cuida-se de agravo interno que desafia decisão 
unipessoal que negou provimento ao recurso especial.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de 
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, 
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação dos arts.
1.022 do CPC.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte, a decretação 
de nulidade de atos processuais depende de efetiva 
demonstração de prejuízo da parte interessada ("pas de 
nullité sans grief"), por prevalência do princípio da 
instrumentalidade das formas. Precedentes.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 
inadmissível.
[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.010.110/PR, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal local - acerca da 
legitimidade passiva do condomínio réu e da ocorrência de 
responsabilidade civil pelos danos - decorreu da análise dos 
elementos fáticos-probatórios acostados aos autos, cuja 
revisão é vedada em sede de recurso especial ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.
2. Com relação à nulidade do julgamento pela ocorrência 
de cerceamento de defesa, a Corte de origem consignou que 
após o cumprimento da diligência, o demandado-apelante, 
ora agravante, teve ciência acerca da remessa do recurso 
para julgamento, mas não manifestou interesse em nova 
sustentação oral, bem como não houve qualquer 
insurgência em relação à inserção do recurso em sessão 
virtual.
2.1. Para alterar o decidido pela instância a quo, seria 
necessária a análise das Resoluções 549/2011 e 772/2017, 
do Eg. Tribunal de Justiça de São Paulo, o que, como 
cediço, é vedado nesta instância especial, haja vista que tal 
diploma não se insere no conceito de lei federal previsto no 
artigo 105, III, da Constituição Federal.
2.2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, inexiste nulidade processual quando ausente 
prejuízo às partes, (pas de nulitté sans grief) em 
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observância ao princípio da instrumentalidade das 
formas no âmbito do direito processual.
2.3. Amodificação das conclusões das instâncias 
ordinárias, demandaria o reexame de fatos e provas, o 
que não é permitido nesta instância especial, nos termos 
da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.936.961/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 
31/3/2022.)

 
Desse modo, mantenho a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 

Documento eletrônico VDA37541644 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 30/06/2023 16:44:02
Código de Controle do Documento: e57c17fa-502e-40a7-81df-8b087f8fada5



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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